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RESUMO 

Objetivo: descrever as Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) em Santa 

Catarina no período de 2017 a 2019. Métodos: estudo ecológico baseado em dados do Sistema de 

Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde. Resultados: observaram-se 1.265.759 

internações não obstétricas em SC no período, das quais 21,4% foram por CSAP, com taxa de 12,7 por 

mil habitantes-ano. Os principais grupos de causas foram infecção urinária, insuficiência cardíaca, 

doenças pulmonares, doenças cerebrovasculares e pneumonias bacterianas. Constataram-se maiores 

taxas de ICSAP nos extremos de idade. Observou-se predomínio de municípios com menores taxas a 

nordeste do estado e de maiores a sul e a oeste do estado. Municípios com maior porte populacional e 

menor cobertura da ESF obtiveram menores taxas de ICSAP. Conclusão: ações de melhoria da APS 

em municípios de pequeno porte e nas regiões sul e oeste devem melhorar as taxas do estado.  

   

Descritores: Condições Sensíveis à Atenção Primária; Atenção Primária à Saúde; Hospitalização; 

Estudos Ecológicos; Indicadores de Saúde; Brasil. 

 

ABSTRACT 

Objective: to describe the hospitalizations for Ambulatory Care Sensitive Conditions (ACSC) in Santa 

Catarina from 2017 to 2019. Methods: an ecological study based on data from the Hospital Information 

System of the Brazilian Unified Health System. Results: there were 1.265.759 non-obstetric 

hospitalizations in SC during the period, of which 21.4% were due to ACSC, with a rate of 12.7 per 

thousand inhabitants per year. The main groups of causes were urinary tract infection, heart failure, 

Chronic Obstructive Pulmonary Disease, cerebrovascular diseases, and bacterial pneumonias. Higher 

hospitalizations rates were observed at extremes of age. A predominance of municipalities with lower 

rates was noted in the northeast of the state, while higher rates were observed in the south and west. 

Municipalities with larger populations and lower Family Health Strategy coverage had lower rates. 

Conclusion: improving primary healthcare in small municipalities and in the southern and western 

regions should improve the state's rates. 
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RESUMÉN 

Objetivo: describir las hospitalizaciones por Condiciones Sensibles a la Atención Primaria (CSAP) en 

Santa Catarina en el período de 2017 a 2019. Métodos: estudio ecológico basado en datos del Sistema 

de Información Hospitalaria del Sistema Único de Saúde brasileño. Resultados: hubo 1.265.759 

hospitalizaciones no obstétricas, siendo 21,4% por CSAP, con una tasa de 12,7 por mil habitantes-año. 

Los principales grupos de causas fueron infección urinaria, insuficiencia cardíaca, Enfermedad 

Pulmonar Obstructiva Crónica, enfermedades cerebrovasculares y neumonías bacterianas. Se 

constataron mayores tasas de hospitalizaciones en los extremos de edad y predominio de municipios con 

menores tasas en el noreste del estado y de mayores tasas al sur y oeste. Los municipios con mayor 

población y menor cobertura de la Estrategia Salud de la Familia obtuvieron menores tasas. Conclusión: 

acciones de mejora de la APS en municipios de pequeño tamaño y al sur y oeste deben mejorar las tasas 

del estado. 

 

Palabras clave: Condiciones Sensibles a la Atención Ambulatoria; Atención Primaria de Salud; 

Hospitalización; Estudios Ecológicos; Indicadores de Salud; Brasil. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A Atenção Primária à Saúde (APS) representa a principal porta de entrada do sistema de saúde 

e é caracterizada pelo cuidado generalista realizado por uma equipe multiprofissional à saúde individual, 

familiar e coletiva de uma população sob sua responsabilidade.¹ Nesse modelo, a atenção é marcada 

pela universalidade do acesso, longitudinalidade, integralidade e coordenação do cuidado, além de ser 

realizada com orientação comunitária e familiar e competência cultural.² Com a declaração de Alma Ata 

em 1978 e o direcionamento para uma APS abrangente e a saúde como direito universal, esse modelo 

ganhou proeminência internacionalmente como integrante estratégico na organização do cuidado à 

saúde com maior efetividade, equidade e segurança na sociedade. Contudo, destaca-se também o 

impasse entre os conceitos evidenciados em Alma Ata e as estratégias reducionistas e focalizadas através 

da “APS seletiva”, apesar da ampla evidência existente a favor dos sistemas universais de saúde 

associados a uma APS integral.³ 

 No Brasil, a APS constitui a base do Sistema Único de Saúde (SUS) e, através da Estratégia de 

Saúde da Família (ESF), representa a estratégia organizacional do sistema de saúde brasileiro. Dentro 

disso, ela tem responsabilidade desde a prevenção de agravos e promoção de saúde a diagnóstico, 

manejo e reabilitação de afecções, além de outras ações em saúde.¹ Dada sua relevância na prestação de 

cuidados à saúde e no funcionamento eficaz do SUS, evidencia-se a necessidade e importância de 

monitoramento e avaliação da qualidade da atenção básica.⁴ Dentro disso, existem diversos indicadores 

que podem ser utilizados, que avaliam desde a estrutura e processo de trabalho a resultados da APS. 

Destaca-se dentre esses as Internações por Condições sensíveis à Atenção Primária, que, diferentemente 
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de outros indicadores como a mortalidade infantil e cobertura vacinal, é um indicador composto, 

avaliando de forma integrada diferentes aspectos da atenção básica.4 

As ICSAP se referem a afecções de saúde que teriam a hospitalização potencialmente prevenida 

pelo manejo adequado na atenção básica, seja pela prevenção, cura ou controle da doença, e constituem 

um indicador indireto da efetividade e resolubilidade da APS.5 Assim, altas taxas de ICSAP indicam 

déficits importantes na eficiência do sistema de saúde.4 No Brasil, esse indicador é composto, conforme 

a Lista Brasileira de Condições Sensíveis à Atenção Primária, por 19 grupos de causas, delimitadas 

conforme o contexto de saúde e doença no país.6 Além disso, o estudo das ICSAP também é facilitado 

no Brasil devido ao fácil acesso dos dados no Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único 

de Saúde (SIH/SUS).7 Dessa forma, evidencia-se as ICSAP como um importante instrumento de 

monitoramento e avaliação da APS brasileira.4 

Dentro disso, apesar de já existir na ciência brasileira uma descrição e análise considerável sobre 

as ICSAP a nível nacional, não há ainda as mesmas informações disponíveis na literatura referindo-se a 

Santa Catarina. Destaca-se também a importância do estudo do contexto de saúde brasileiro prévio à 

pandemia por COVID-19, com registro das condições de normalidade anteriormente a esse evento, 

considerando que esse modificou de forma importante o cuidado à saúde e conjuntura e funcionamento 

usual do sistema de saúde no país. Considerando esse contexto e a importância da avaliação da APS no 

Brasil, o presente estudo tem o objetivo de descrever as ICSAP em Santa Catarina no período de 2017 

a 2019, o qual abrange o marco temporal anterior ao início da pandemia por COVID-19. 

 

MÉTODOS 

Estudo descritivo-analítico, ecológico e transversal sobre as internações de residentes no estado 

de SC ocorridas nos anos de 2017 a 2019 e registradas no Sistema de Informações Hospitalares do 

Sistema Único de Saúde (SIH/SUS)8. O período foi escolhido objetivando a inclusão do último 

momento de normalidade no contexto de saúde prévio à pandemia por COVID-19, a qual alterou o 

padrão usual de funcionamento e de internações no sistema de saúde brasileiro. Além disso, devido à 

baixa frequência das ICSAP, os anos foram agrupados a fim de gerar maior estabilidade na distribuição 

de taxas e considerando um período de mesma gestão municipal, devido ao potencial impacto de 

políticas locais nas hospitalizações. 

Os dados foram obtidos dos “arquivos reduzidos” da Autorização de Internação Hospitalar 

(AIH) das Bases de Dados do SIH/SUS (BD-SIH/SUS). Foram lidos os arquivos RD*.DBC de todo o 

país do período de janeiro de 2017 a junho de 2020, a fim de contabilizar hospitalizações ocorridas entre 

2017 e 2019, incluindo as registradas posteriormente. Dentro desses, foram selecionadas as internações 
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ocorridas no período de 01/01/2017 até 31/12/2019 e de residentes do estado de Santa Catarina, 

independentemente de onde tenham acontecido. 

Para o cálculo das taxas brutas e padronizadas, bem como para a categorização do porte 

populacional do município, foi utilizado o “Estudo de estimativas populacionais para os municípios 

brasileiros, desagregadas por sexo e idade, 2000-2021”9, por meio do programa R.7,10 

As taxas de hospitalização foram calculadas por sexo, faixa etária e município de residência e 

são, portanto, a medida do número de casos por habitante-ano no período e a estimativa do risco médio 

de um habitante do município, internar por CSAP no período de estudo. As taxas foram padronizadas 

pelo método indireto, a população padrão considerada foi a do estado e o cálculo dos casos esperados 

foi realizado por distribuição de Poisson, de forma que a Razão de Hospitalização Padronizada (RHP) 

corresponde, equivalendo fatores demográficos, a quantas vezes a taxa de hospitalização municipal é 

maior ou menor do que a estadual. 

São descritas proporções e taxas de internação por sexo, faixa etária, município de residência e 

causas mais frequentes. Os municípios catarinenses foram categorizados segundo porte populacional, 

sendo as categorias: população menor de 5 mil habitantes, população de 5 mil a 9.999 mil habitantes, 

população de 10 mil a 19.999 mil habitantes e população de 20 mil ou mais habitantes. São descritas, 

então, as taxas e RHP por porte populacional dos municípios e testada a hipótese de diferença de RHP 

por porte populacional através dos testes de Kruskall-Wallis e teste honesto de Tukey. Foi calculada a 

mediana da cobertura mensal da ESF por município no período e foi considerada cobertura alta quando 

a mediana da cobertura for equivalente a 100% e baixa quando menor do que esse valor.11 Foram, então, 

descritas as taxas por cobertura municipal de ESF e os resultados foram analisados em relação à RHP 

através do Teste de Wilcoxon. Procedeu-se a coleta, análise e manejo dos dados através de planilhas 

eletrônicas e do programa R, no qual foram utilizados os pacotes csapAIH, microdatasus e 

epitools.7,12,13 

O estudo foi baseado em informações obtidas em bases de dados secundários, de domínio 

público e sem identificação individual e não foi necessária, portanto, submissão a Comitê de Ética em 

Pesquisa. Dentro disso, está em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) 

nº 674, de 06 de maio de 2022. 

 

RESULTADOS 

No período de 01/01/2017 a 31/12/2019 foram registrados no estado de Santa Catarina 

1.484.603 internações hospitalares. Dessas, 14,5% foram procedimentos obstétricos e 0,2% registros de 

AIH de longa permanência, que foram excluídos, restando 1.265.759 internações, das quais 270.603 

(21,4%) foram por CSAP (23,4% no sexo feminino e 19,5% no sexo masculino), correspondendo a uma 
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taxa de 12,7 por mil habitantes-ano (13,4 por mil hab.-ano entre as mulheres e 12,1 por mil hab.-ano 

entre os homens). A maioria das ICSAP foi de pessoas do sexo feminino (53,1%), enquanto para o total 

de internações a proporção e taxa de internação foi maior no sexo masculino. 

Os principais grupos de causa (Tabela 1) foram infecção urinária, insuficiência cardíaca, 

doenças pulmonares, doenças cerebrovasculares e pneumonias bacterianas, que somam 56% dos casos. 

No sexo masculino, as principais causas de ICSAP foram doenças pulmonares, angina e doenças 

cerebrovasculares, insuficiência cardíaca e pneumonias bacterianas, que somam 58% das internações 

nesse sexo, enquanto no sexo feminino foram infecção urinária, insuficiência cardíaca, doenças 

cerebrovasculares, doenças pulmonares e pneumonias bacterianas, que somam 57% dos casos.   

Referindo-se às ICSAP por grupos de faixas etárias (Figura 1), o grupo de 0 a 14 anos 

correspondeu a um número de ICSAP em Santa Catarina de 37.543 e 13,8% das internações em todas 

as idades, e dentro dessa faixa as principais causas encontradas foram gastroenterite (20%), pneumonias 

bacterianas (17%) e doenças pulmonares (16,3%). Já a faixa de 15 a 59 anos correspondeu a 100.691 

ICSAP e 37,2% do total de ICSAP no estado no período, sendo as principais causas associadas a essas 

internações nesse grupo: infecção urinária (19,4%), angina (10,2%) e gastroenterite (9,1%). Por fim, no 

grupo de 60 anos ou mais ocorreram 132.369 ICSAP, equivalente a 48,9% do total de ICSAP, e as 

principais causas associadas a essas internações foram insuficiência cardíaca (17,9%), doenças 

cerebrovasculares (15,4%) e doenças pulmonares (13,3%). 

Quanto às taxas padronizadas de ICSAP por sexo e faixa etária (Figura 2), foi encontrado 

predomínio de maiores valores nos extremos de idades em ambos os sexos, principalmente em idades 

mais avançadas. Há um primeiro pico da taxa na faixa etária dos 0 aos 4 anos, que decresce a partir dos 

5 anos de forma similar nos dois sexos. Após isso, até a faixa etária de 50 a 54 anos, o sexo masculino 

mantém uma estabilidade na taxa de ICSAP, enquanto no sexo feminino é encontrado um novo aumento, 

mais expressivo entre 15 e 30 anos, que novamente volta a valores menos expressivos após essa faixa 

de idade. Por fim, há um novo aumento a partir da faixa etária de 50 a 54 anos em ambos os sexos, com 

crescimento progressivo da taxa com o aumento da idade.  

Em relação à RHP por município em SC (Figura 3), é observado um predomínio de municípios 

com menores taxas padronizadas na região litorânea e a nordeste do estado, e os municípios catarinenses 

com menores valores de RHP foram Balneário Camboriú (0,4), Santa Terezinha do Progresso (0,4), 

Treviso (0,4) e São Domingos (0,4). Em contrapartida, há predomínio de municípios com maiores taxas 

padronizadas na porção ao sul e a oeste no estado, sendo que os maiores valores de RHP foram 

encontrados nos municípios de Treze de Maio (9), São Bonifácio (8,8), Ponte Serrada (6,8) e Anitápolis 

(6,3). 
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 Referindo-se à RHP média por porte populacional dos municípios (Tabela 2), observou-se 

melhor resultado no grupo de municípios com maior porte, sendo a RHP média dos municípios com 20 

mil ou mais habitantes de 0,93. Já os outros portes populacionais apresentaram RHP média maior do 

que 1, dentre os quais o grupo de municípios com porte de 5 a 10 mil habitantes apresentou o maior 

valor, com uma RHP média de 1,81. A análise com teste honesto de Tukey demonstrou diferença 

estatística significativa (p<0,001) entre a RHP dos municípios de porte populacional de 20 mil ou mais 

habitantes em comparação com os demais portes populacionais, enquanto outras comparações entre 

portes populacionais não demonstraram diferença estatística significativa.  

O grupo de municípios com cobertura baixa pela ESF obteve uma RHP média 1,03, enquanto o 

com cobertura alta apresentou uma RHP média de 1,55 (Tabela 2), representando um risco de ICSAP 

50% maior nos municípios com alta cobertura do que nos demais. 

 

DISCUSSÃO  

Foi encontrada no estudo a proporção de 21,4% de ICSAP dentro do total de internações em 

Santa Catarina de 2017 a 2019, valor similar, mas mais elevado do que o observado em um estudo 

anterior, que indicou a proporção de ICSAP de 19,4% das internações do estado no período de 2013 a 

2014.14 Esse aumento de proporção das ICSAP dentro do total de internações vai ao encontro do 

observado por Cetolin et al.15  no Extremo Oeste Catarinense, que evidenciou uma elevação de 22,82% 

a 26,48% das ICSAP no total de internações no período de 2014 a 2018. Entretanto, a taxa de ICSAP 

em SC de 2017 a 2019 encontrada foi de 12,7 por mil habitantes, valor menor do que o encontrado nesse 

outro estudo anterior de 2013 a 2014, de 15,8 por mil habitantes, achado condizente com a redução de 

ICSAP no país no período já indicada em um estudo prévio.14,16 

Destaca-se a maior taxa e proporção de ICSAP no sexo feminino, em contraste ao maior número 

de internações no sexo masculino encontrado nas hospitalizações por todas as causas. No estudo 

realizado por Santos et al.16, que analisou as ICSAP no Brasil e regiões de 2010 a 2019, é possível 

observar também esse predomínio de maiores taxas de ICSAP no sexo feminino na maioria das regiões 

brasileiras, com exceção da região Sudeste, na qual o sexo masculino apresenta maiores taxas. Uma 

possível justificativa para essa maior proporção é devido a maior incidência de ITU em indivíduos do 

sexo feminino durante a pré-menopausa em relação a indivíduos do sexo masculino na mesma faixa 

etária, além da alta incidência de ITU em gestantes.17 Além disso, a diferença entre ICSAP e 

hospitalizações por todas as causas em relação ao predomínio dos sexos pode ocorrer devido à 

predominância de internações por causas externas no sexo masculino em relação ao sexo feminino, 

causa não inclusa nas CSAP.18 
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Constatou-se, na faixa etária de 0 a 14 anos, a gastroenterite como a principal causa das ICSAP, 

dado encontrado também em outros estudos sobre SC e outros estados brasileiros19-21, evidenciando a 

relevância dessa condição na faixa etária pediátrica e a importância de maior atenção na APS para sua 

prevenção, a qual envolve desde vacinação a orientações de higiene; além de manejo adequado, com 

destaque para a reposição hídrica, principal medida terapêutica desses quadros.22 Além disso, as 

pneumonias bacterianas também tiveram destaque como causas importantes das ICSAP, principalmente 

nos grupos de 0 a 14 anos e de 60 anos ou mais, destacando sua importância não só na faixa etária 

pediátrica, mas também nos idosos. De forma similar, Santos et al.16 apontou tanto a gastroenterite 

quanto a pneumonia bacteriana como integrantes das 10 principais causas dessas hospitalizações em 

ambos os sexos no Brasil. Considerando que a Pneumonia Adquirida na Comunidade (PAC) é um 

problema importante de saúde pública e uma das principais causas de morte no Brasil e no mundo, é 

evidente a importância do papel da APS na prevenção e manejo dessas afecções para redução de 

morbimortalidade.23 

As doenças crônicas não transmissíveis também se demonstraram como causas importantes de 

ICSAP em SC, principalmente na faixa etária 60 anos ou mais. Esse achado reflete o impacto 

significativo associado a essas condições no processo de saúde-doença na sociedade atual e que 

evidencia a importância de priorização de ações de promoção de saúde e prevenção dessas afecções, 

assim como seu diagnóstico precoce e manejo adequado, a fim de evitar a deterioração do quadro, 

aumento de morbimortalidade e prejuízo da qualidade de vida. Como é demonstrado no “Plano de ações 

estratégicas para o enfrentamento das doenças crônicas e agravos não transmissíveis no Brasil”, lançado 

pelo Ministério da Saúde em 2011 e com sua última versão de 2021, essa é uma preocupação crescente 

das autoridades e do cuidado à saúde no Brasil, sendo a APS uma área de atuação fundamental dentro 

desse contexto. Entretanto, é importante destacar também a dependência do manejo dessa conjuntura a 

políticas públicas e melhora de fatores socioeconômicos, já que são doenças fortemente associadas ao 

estilo e qualidade de vida.24 

Foi observado no estudo predomínio de valores mais elevados da taxa de internação por ICSAP 

nas faixas etárias de 0 a 4 anos e, principalmente, em maiores de 60 anos em ambos os sexos, dado 

encontrado também em um estudo sobre as ICSAP no Brasil de 2010 a 2019, que pode ser devido a 

maior vulnerabilidade associada aos extremos de vida.16 

Ainda dentro das taxas de ICSAP por faixa etária e sexo, foi observada a presença de um 

aumento da taxa de internação na faixa etária de 15 a 30 anos no sexo feminino, que contrasta com a 

manutenção da taxa em valores menores no sexo masculino na mesma faixa de idade, contexto que pode 

ser devido a maior incidência de ITU em indivíduos do sexo feminino e na idade pré-menopausa e em 

gestantes, como já foi citado anteriormente.17 Esse contexto e a importância das ITU dentro dos grupos 
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de causas associadas às ICSAP podem indicar necessidade de melhoria no diagnóstico e manejo dessa 

condição na APS a fim de prevenção de agravação dos quadros e necessidade de hospitalização. 

O estudo indicou a associação entre maior porte populacional do município, nos com mais de 

20 mil habitantes, com melhores taxas de internação por CSAP, em comparação com municípios de 

menor porte populacional. Essa relação é condizente com o encontrado no estudo “Associação entre 

internações por condições sensíveis e qualidade da atenção primária”, no qual os municípios de médio 

e grande porte populacional e metrópoles apresentaram menores taxas de ICSAP comparados a 

municípios de menor porte.25 Além disso, observa-se em SC um predomínio de melhores taxas de 

internação por CSAP a nordeste do estado, enquanto há predomínio de taxas piores no sul e no extremo 

oeste. Um possível fator associado a esse achado é a presença de maior quantidade de municípios 

populosos na região com melhores resultados. Entretanto, indica-se a necessidade de realização de 

estudos que descrevam o padrão de internação no estado em outros períodos e de análises sobre os 

possíveis fatores associados a esses resultados.  

Destaca-se a associação encontrada no estudo entre piores taxas de ICSAP e municípios com 

alta cobertura por ESF, achado que vai de encontro ao encontrado em outros estudos anteriores, que 

indicam a associação entre altas taxas de ICSAP e déficit da cobertura da atenção primária, além da 

evidência já existente de impacto positivo da expansão da ESF na saúde brasileira.5,25,26 Entretanto, 

como foi indicado em uma revisão sistemática anterior, apesar de a maioria dos estudos apontarem o 

impacto positivo da qualidade da APS nas ICSAP, é necessária cautela ao interpretar o efeito de 

indicadores dessa qualidade individualmente, já que os resultados mostram-se mais contraditórios.27 

Ainda, um estudo recente sobre as ICSAP em Minas Gerais apontou a associação positiva de melhores 

resultados das ICSAP à ampliação de equipes de ESF, e não de cobertura pela APS.28 Indica-se, 

portanto, a necessidade de outros estudos para melhor investigação e análise desse contexto. 

Reconhece-se como limitação do estudo a falta de descritores bem estabelecidos relacionados 

ao tema, com maior dificuldade na busca de estudos e revisão da literatura. Além disso, por ser baseado 

em dados secundários, depende da confiabilidade e precisão diagnóstica nas AIH registradas no SIH-

SUS, que impactam diretamente nos resultados do trabalho.  

O presente estudo demonstrou, portanto, maiores taxas de ICSAP em SC no sexo feminino, 

além de predomínio de taxas mais elevadas nos extremos da idade, principalmente na faixa etária de 60 

anos ou mais, corroborando achados prévios da literatura. As principais causas de ICSAP no estado 

foram, respectivamente, infecção urinária, insuficiência cardíaca, doenças pulmonares, doenças 

cerebrovasculares e pneumonias bacterianas, destacando o impacto tanto de doenças infecciosas quanto 

de doenças crônicas na população catarinense. Além disso, o grupo de gastroenterites, apesar de não 

estar entre as 5 principais, representou a causa predominante de ICSAP na faixa etária pediátrica. 
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Observou-se uma distribuição desigual das taxas de ICSAP no estado, com predomínio de melhores 

taxas de internação nos municípios mais a nordeste e de piores taxas nos municípios no sul e no extremo 

oeste do estado. Os municípios com maior porte populacional, de 20 mil habitantes ou mais, foram 

associados a melhores taxas de ICSAP em comparação aos com menor porte, dado similar ao apontado 

por outros estudos anteriormente. Dentro disso, ações de melhoria da APS em municípios de pequeno 

porte populacional e a sul e a oeste do estado poderiam ter impacto positivo nas taxas de ICSAP em SC. 

Por fim, a alta cobertura por ESF no município foi associada com piores taxas por ICSAP em 

comparação com municípios com baixa cobertura, achado aparentemente contraditório e que destaca a 

importância de maiores investigações de outros possíveis fatores subjacentes. Por conseguinte, este 

estudo traz informações fundamentais sobre o contexto de saúde no último período de normalidade antes 

da COVID-19 em SC, estado sobre o qual há escassa literatura com descrição e análise das ICSAP. 

Esses resultados são importantes não somente como subsídio para novos estudos sobre o indicador e a 

APS no estado, mas também têm implicações significativas para profissionais de saúde e gestores da 

atenção básica no direcionamento de políticas e práticas em saúde. Destaca-se, assim, a importância de 

estudo desse tema e sugerem-se novas pesquisas, a fim de ampliação do conhecimento e entendimento 

da atenção básica em SC e no Brasil e aperfeiçoamento da gestão e do cuidado à saúde. 
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TABELAS 

 

Tabela 1. Distribuição proporcional de ICSAP por grupos de causas e sexo em Santa Catarina no 

período de 2017 a 2019. 

 

 Masculino Feminino Ambos os sexos 

Grupo Casos % Taxa

* 

Casos % Taxa

* 

Casos % Taxa

* 

Doenças 

preveníveis por 

imunização e 

condições 

sensíveis 

1.868 1,5 1,8 971 0,7 0,9 2.839 1,0 1,3 

Gastroenterite 10.099 8,0 9,6 11.926 8,3 11,2 22.025 8,1 10,4 

Anemia 499 0,4 0,5 586 0,4 0,5 1.085 0,4 0,5 

Deficiências 

nutricionais 

2.385 1,9 2,3 2.004 1,4 1,9 4.389 1,6 2,1 

Infecção de 

ouvido, nariz e 

garganta 

2.268 1,8 2,2 2.273 1,6 2,1 4.541 1,7 2,1 

Pneumonias 

bacterianas 

13.862 10,9 13,2 13.162 9,2 12,3 27.024 10,0 12,7 

Asma 3.236 2,5 3,1 4.468 3,1 4,2 7.704 2,9 3,6 

Doenças 

pulmonares 

15.950 12,6 15,1 13.215 9,2 12,4 29.165 10,8 13,7 

Hipertensão 2.302 1,8 2,2 3.833 2,7 3,6 6.135 2,3 2,9 

Angina 15.187 12,0 14,4 9.990 7,0 9,3 25.177 9,3 11,9 

Insuficiência 

cardíaca 

14.024 11,1 13,3 15.817 11,0 14,8 29.841 11,0 14,1 

Doenças 

cerebrovasculare

s 

15.159 11,9 14,4 14.004 9,8 13,1 29.163 10,8 13,7 

Diabetes mellitus 6.370 5,0 6,0 7.117 5,0 6,7 13.487 5,0 6,4 

Epilepsias 3.180 2,5 3,0 2.635 1,8 2,5 5.815 2,1 2,7 

Infecção urinária 9.747 7,7 9,3 25.616 17,8 24,0 35.363 13,1 16,7 

Infecção de pele e 

subcutâneo 

6.714 5,3 6,4 5.288 3,7 4,9 12.002 4,4 5,7 

Doenças 

inflamatórias de 

órgãos pélvicos 

femininos 

0 0,0 0,0 2.865 2,0 2,7 2.865 1,1 1,3 
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Úlcera 

gastrointestinal 

3.519 2,8 3,3 1.969 1,4 1,8 5.488 2,0 2,6 

Pré-natal e parto 575 0,4 0,5 5.920 4,1 5,5 6.495 2,4 3,1 

Total CSAP 126.94

4 

100,

0 

120,5 143.65

9 

100,

0 

134,3 270,60

3 

100,

0 

127,5 

*Taxa bruta por 10.000 habitantes-ano. 

 

 

Tabela 2. Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária. Distribuição da Razão de 

Hospitalização Padronizada (RHP) segundo o porte populacional e a cobertura da Estratégia Saúde da 

Família do município. Santa Catarina, 2017 a 2019.   

 

Variável n Média DP CV 

(%) 

Mediana IIQ Assimetria Valor p 

Porte        <0,001* 

<5mil  106 1,48 1,23 83 1,05 0,82 3,06 0,01** 

5|-10 mil 60 1,81 1,51 84 1,23 1,36 2,27 <0,001** 

10|-20mil 62 1,51 1,05 70 1,18 1,00 2,67 0,019** 

20 mil ou 

mais ** 

67 0,93 0,32 35 0,85 0,45 0,75  

Cobertura 

ESF 

       <0,001*** 

Baixa 68 1,03 0,65 63 0,81 0,49 3,22  

Alta 227 1,55 1,25 81 1,14 0,98 2,95  

n: Nº de municípios; DP: Desvio-padrão; CV: Coeficiente de variação; IIQ: Intervalo interquartílico; 

Assimetria: Coeficiente de assimetria; * Teste de Kruskal-Wallis; ** Categoria estatisticamente 

diferente das demais e valores p da comparação com as demais categorias, ajustados pelo teste “honesto” 

de Tukey; *** Teste de Wilcoxon. 
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FIGURAS 

 

Figura 1. Distribuição proporcional das ICSAP por grupos de causas e faixas etárias em Santa Catarina 

no período de 2017 a 2019. 
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Figura 2. Taxas de ICSAP por faixa etária e sexo em Santa Catarina no período de 2017 a 2019. 
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Figura 3. Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária. Distribuição espacial da Razão de 

Hospitalização Padronizada (RHP) por município em Santa Catarina no período de 2017 a 2019.   

 

 
 

 


